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lho, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão também notificados nos
termos do artigo 34.º do mesmo diploma legal.

A lista de classificação final do concurso será notificada aos candi-
datos, nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as
disposições do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e
dos Decretos-Leis n.os 234-A/2000, de 25 de Setembro, 184/2004, de
29 de Julho, e 241/2004, de 30 de Dezembro.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição
da República, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunida-
des entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

9 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Nuno Manuel
Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves. 1000306686

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Nos termos n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Municipal do
Porto vai proceder à discussão pública do projecto de alteração ao
alvará de loteamento n.º 2/91, cujos requerentes são José António
Martins da Silva e Américo Martins de Oliveira e Silva, sito na Rua
da Cidade do Mindelo, referente ao lote 1, a qual terá início no 9.º dia
útil e término no 25.º dia útil após publicação.

O processo de loteamento, com o número de identificação 85407/
06/CMP, encontra-se disponível todos os dias úteis, na Direcção
Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta do
mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Humberto
Delgado, 266, Porto.

14 de Setembro de 2006. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Fiscalização, José Duarte. 3000217402

Aviso

Nos termos do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Munici-
pal do Porto vai proceder à discussão pública do projecto de altera-
ção ao alvará de loteamento n.º 2/91, cujos requerentes são José
António Martins da Silva e Américo Martins de Oliveira e Silva, sito
na Rua da Cidade do Mindelo, referente ao lote 2, a qual terá início
no 9.º dia útil e término no 25.º dia útil após publicação.

O processo de loteamento, com o número de identificação 85442/
06/CMP, encontra-se disponível todos os dias úteis na Direcção
Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta do
mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Humberto
Delgado, 266, Porto.

14 de Setembro de 2006. — O Director do Departamento de Ges-
tão e Fiscalização, José Duarte. 3000217405

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso A/56/2006

Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que,
por despacho do presidente da Câmara Municipal de 9 de Junho de
2006, foi celebrado contrato de trabalho a termo resolutivo certo,
pelo período de um ano, com Tiago Lúcio Borges de Meneses Or-
monde, na categoria de técnico superior de 2.ª classe, licenciatura em
Economia.

13 de Julho de 2006. — A Vereadora, com competência delegada,
Paula Cristina Pereira de Azevedo Pamplona Ramos. 1000306652

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 47/DGRH/SGC/2006

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar técnico de turismo,

do grupo de pessoal auxiliar

Para os devidos efeitos, torna-se público que, pelos despachos
n.os 157/DGRH/SGC/2006 e 158/DGRH/SGC/2006, da vereadora com
competência delegada na área dos Recursos Humanos, de 18 de Julho
de 2006, foram nomeadas para os lugares vagos Anouschka Maria
Caels Louro e Maria Manuel Reis Semião Candeias da Encarnação.

Estas candidatas devem aceitar o lugar no prazo de 20 dias a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(O processo não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2006. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Guilhermina Vicente. 1000306657

Aviso n.º 51/DGRH/SR/2006

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior de desporto de 2.ª classe,
precedido de estágio, do grupo de pessoal técnico su-
perior.

1 — Torna-se público que, por despacho da vereadora com com-
petência delegada na área dos Recursos Humanos, de 14 de Junho de
2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para um lugar de técnico superior de desporto de
2.ª classe, precedido de estágio, do grupo de pessoal técnico superior,
remunerado pelo escalão 1, índice 400, e pelo escalão 1, índice 310,
durante o estágio.

2 — O concurso é externo de ingresso e extingue-se com o preen-
chimento do lugar posto a concurso e o candidato aprovado efectua-
rá o seu estágio, com a duração de um ano, na Divisão Sócio-
-Cultural, Serviço de Desporto.

3 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — desenvolver
funções de estudo e aplicação de métodos de natureza técnica e pro-
cessos enquadrados em conhecimentos profissionais inerentes à licen-
ciatura adequada, assim como um domínio total da área da especiali-
zação e uma visão global de administração que permita a interligação
de vários quadrantes e domínios de actividade.

4 — O local de trabalho situa-se na área do município de Santiago
do Cacém.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Gerais — os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho;

b) Especiais — licenciatura em Educação Física.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas por requerimento,
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Praça do Município, 7540-136 Santia-
go do Cacém, devendo dele constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalida-
de, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e ser-
viço de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
morada e código postal, e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, com indicação do mesmo, mediante

referência ao número e data de publicação do respectivo aviso no
Diário da República.

6.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acompa-
nhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte

fiscal;
c) Outros elementos que o candidato entenda dever referir como

relevantes quanto à apreciação do seu mérito;
d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de

admissão previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados na
alínea d) do n.º 6.1 desde que os candidatos declarem no requerimen-
to, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.
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7 — Para a selecção dos candidatos recorrer-se-á aos seguintes
métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será teórico-escrita, com dura-
ção de duas horas, será pontuada de 0 a 20 valores, terá carácter eli-
minatório e os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores serão eliminados.

O programa da prova de conhecimentos e a legislação de apoio é
o seguinte:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16
de Julho;

Regime de férias, faltas e licenças, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5
de Maio, e pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Regulamento dos Serviços Municipais;
Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das

freguesias, e respectivas competências, aprovado pela Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro;

Regime jurídico de emprego, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local, através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, pela Lei n.º 6/92, de 29 de Abril, Decreto-Lei
n.º 175/95, de 21 de Julho, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho;

Temas relacionados com a área do desporto.

Bibliografia específica — Serviços Desportivos, Planeamento e
Gestão de Serviços Aquáticos, de José Manuel Borges, Editorial Ca-
minho.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa re-
lação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de avaliação e classificação da entrevista pro-
fissional de selecção constam da 1.ª acta do júri, sendo facultada aos
candidatos, desde que solicitada.

7.4 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos
métodos de selecção, será expresso na escala de 0 a 20 valores e
resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada, considerando-se
excluídos os candidatos que obtiverem classificação final inferior a
9,5 valores:

CF =
PC + EPS

2

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

7.5 — Regime de estágio — o estágio deverá ter a duração de um
ano, com carácter probatório, e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 65/88, de 28 de Julho.

A avaliação e a classificação de estágio deverá ser da competência
do júri do concurso e ponderará os seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional caso seja determinada a sua frequência

pelo júri do estágio.

7.6 — A classificação final do estágio, expressa na escala de 0 a
20 valores, será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CFE =
RE + 2CS

3

ou

CFE =
RE = 2CS + FP

4

em que:

CFE = classificação final do estágio;
RE = relatório de estágio;
CS = classificação de serviço;
FP = formação profissional.

O júri do concurso deverá converter a classificação de serviço atri-
buída numa escala de 0 a 20 valores.

Decorrido o ano de estágio, o candidato admitido dispõe do prazo
máximo de 30 dias para apresentação do respectivo relatório de es-
tágio.

8 — As listas relativas a este concurso serão afixadas no placard
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, no Edifício dos Paços do
Município de Santiago do Cacém e publicitadas nos termos legais.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Célia Maria Gonçalves Soares, chefe da Divisão Sócio-
-Cultural.

Vogais efectivos:

1.º Pedro Miguel Varela Pereira Vilhena, técnico superior de des-
porto de 2.ª classe.

2.º Irina Iourievna Tchepyjeva dos Santos, técnica superior de bi-
blioteca de 2.ª classe.

Vogais suplentes:

1.º Teresa Sofia Nunes Aleixo Cavalinhos Cavaca, técnica superior
de antropologia social de 1.ª classe.

2.º Robertina Maria Calado Pereira Pinela, técnica superior de ser-
viço social assessora principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.º vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Atendendo ao disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos portadores de deficiên-
cia com grau de incapacidade igual ou superior a 60 % têm preferên-
cia em igualdade de classificação, devendo os candidatos declarar, no
requerimento de admissão ao concurso, o grau de incapacidade e tipo
de deficiência.

12 — Ao concurso são aplicáveis as regras dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, e 265/88, de 28 de Julho.

30 de Agosto de 2006. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Guilhermina Vicente. 1000306658

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de
10 de Outubro de 2006, foi nomeado a título definitivo o candidato
João Carlos Leocádio Colaço, na sequência do concurso interno de
acesso (para lugar de carreira vertical, com dotação global, cuja tota-
lidade dos lugares do quadro se encontra preenchida), para provimen-
to de um lugar de assistente administrativo principal, aberto por aviso
afixado na Divisão de Recursos Humanos e Modernização Adminis-
trativa em 25 de Agosto de 2006.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias úteis
após a publicação do presente aviso no Diário da República. [Pro-
cesso isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no artigo 114.º, n.º 3, alínea c), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva. 3000217448

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 59/2006

Discussão pública da proposta de alteração à operação
de loteamento municipal da Courela da Cruz, em Sines

Marisa Rodrigues dos Santos, vereadora do pelouro das obras e
urbanismo da Câmara Municipal de Sines, torna público, nos termos




